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Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba,  por  unanimidade,   em  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO 
INTERPOSTO  POR  MICHERLAN  BRENO  CRUZ  DANTAS,  PELA  SUA 
INTEMPESTIVIDADE,  E  DAR  PROVIMENTO  AO  APELO  DE  FABIANO 
JESUÍNO  DE  ALMEIDA,  PARA  ABSOLVÊ-LO  POR  INSUFICIÊNCIA  DE 
PROVAS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuidam-se  de  Apelações  Criminais manejadas  pelos  réus 

Micherlan Breno Cruz Dantas  (fl. 391) e Fabiano Jesuino de Almeida (fl. 

387)  face  a  sentença  de  fls.  331/349,  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da 
comarca  de  Cabaceiras,  que  julgando  procedente a  pretensão  punitiva 

estatal, condenou-os a uma pena definitiva de 08 (oito) anos e 120 (cento e 
vinte) dias-multa, cada um, pela prática do crime capitulado no  artigo 155, 
§4º, IV c/c artigo 69, ambos do Código Penal, considerando que, para cada 

um dos dois furtos por eles praticados, foi  atribuída a pena de  04 (quatro) 
anos de reclusão e 60 (sessenta) dias multa.

Em sede de razões (fls. 461/465), o recorrente Fabiano Jesuino 

de Almeida suplicou por sua absolvição eis que a imputação acusatória não 

restou convalidada em Juízo.  No mais,  indicou ter ocorrido exacerbação do 

quantum da  reprimenda,  a  qual  sequer  teria  atendido  o  dever  de 

fundamentação.

Por sua vez, em suas razões recursais (fls. 493/495), o apelante 

Micherlan  Breno  Cruz,  por  intermédio  da  Defensoria  Pública,  arguiu  que  a 

sentença foi prolatada contrariamente às provas dos autos eis que o conjunto 

probatório não se mostrou seguro o suficiente para um decreto condenatório, 

devendo ser decretada sua absolvição, à luz do princípio do in dubio pro reo.

Desembargador João Benedito da Silva
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Caso  esse  não  seja  o  entendimento  adotado,  pugnou  pela 

reforma  da  sanção  penal  imposta  eis  que  se  mostra  exacerbada  e 

desfundamentada.

Contra-arrazoando (fls. 500/501), o Representante do Ministério 

Público  a quo  requereu a manutenção da sentença vergastada em todos os 

seus termos.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, de fls. 503/510, 

opinando pelo desprovimento de todos os apelos.

É o relatório.

VOTO

I – INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO DO RÉU MICHERLAN

Preliminarmente,  urge  registrar  a  desnecessidade  de  incursão 

meritória no caso em comento, pois, se infere neste Juízo de prelibação, que o 

apelo, em epígrafe, fora interposto além do prazo legal estipulado no caput do 

artigo 593 do Código Processual Penal, razão pela qual, de plano, tenho-o por 

intempestivo,  não  podendo,  desta  feita,  sequer  ser  conhecido  perante  esta 

Egrégia Câmara Criminal.

Com efeito, compulsando, detidamente, os autos, tem-se que a 

sentença,  proferida  pelo  Juízo  a  quo,  fora  publicada  e  registrada  no  dia 

17.10.2012 (fl. 350) sendo efetuada a intimação, pessoal, do réu – ora apelante 

– em 04.12.2012, como se vê da certidão expedida pelo meirinho às fls. 384v, 

e, logo após, a do advogado constituído, por nota de foro no Diário Oficial (fl. 

353), em 17.12.2012 (segunda-feira), tendo o prazo recursal, então, iniciado no 

Desembargador João Benedito da Silva
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dia útil seguinte a este.

Ora,  sabe-se  que  o  prazo  para  interposição  de  recurso  de 

apelação contra sentença condenatória é de 05 (cinco) dias, contados a partir 
da última intimação, seja do acusado, seja do seu defensor (artigo 798, §5º, 

alínea “a” do CPP).

Acontece que, conforme registro do protocolo, o presente recurso 

apelatório fora manejado, apenas, em 29 de janeiro de 2013, portanto, muito 

além do prazo estipulado no dispositivo acima aludido.

É que, em síntese, o prazo em tela teve sua contagem iniciada, 

efetivamente, na terça-feira útil seguinte à intimação do causídico, qual seja, 

dia 18.12.2013, porém com o recesso forense, no período de 20 de dezembro 

a 06 de janeiro (Resolução 08/2005), houve a suspensão dos prazos recursais, 

reiniciando a contagem, dos 03 dias que sobejaram, a partir de 07 de janeiro 
de 2013. 

Assim,  por  ter  sido  o  recurso  protocolizado,  apenas,  no  dia 

29.01.2013  (conforme carimbo lançado à fl.  391),  houve, irrefutavelmente, o 

escoamento do quinquídio legal, configurando a intempestividade do recurso 

ora interposto.

Em outras palavras, interposto fora do prazo legal, o recurso não 

pode ser conhecido, consoante remansosa jurisprudência deste Tribunal:

PENAL  e  PROCESSUAL  PENAL.  Crime  contra  a 
liberdade  sexual.  Estupro  de  vulnerável.  Prova 
satisfatória  de  materialidade  e  autoria.  Condenação. 
Apelação criminal. Intempestividade do recurso. Prazo. 
Fluência  após  a  última  intimação.  Inobservância  do 
lapso  recursal  de  cinco  dias.  Não  conhecimento.  A 
apelação interposta fora do quinquídio previsto no art. 
593  do  CPP,  é  extemporânea,  o  que  impede  seu 

Desembargador João Benedito da Silva
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conhecimento.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do 
Processo  Nº  00007192120128150631,  Câmara 
Especializada Criminal,  Relator DES LUIZ SILVIO R. 
JUNIOR , j. em 14-10-2014) 

APELAÇÃO CRIMINAL.  Lesão  Corporal  Gravíssima. 
Art.  129,  §2º,  III  e  IV.  Apelo  intempestivo.  Não 
conhecimento. - Não se conhece de apelação criminal 
interposta fora do prazo legal de cinco dias (art. 593, 
do CPP), contados da última intimação válida, por ser 
intempestiva.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do 
Processo  Nº  00066876120108152002,  Câmara 
Especializada Criminal, Relator DES ARNOBIO ALVES 
TEODOSIO , j. em 30-09-2014) 

Nessa  esteia,  despicienda  quaisquer  discussões  acerca  da 

natureza dos prazos recursais, de sorte que não restam dúvidas quanto a sua 

natureza peremptória, não comportando ampliação, nem redução, posto que 

vencido, fulminada está a pretensão recursal.

II – APELAÇÃO DO RÉU FABIANO JESUÍNO DE ALMEIDA

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu 

denúncia em desfavor  de  José Antônio de  Lima,  Micherlan Breno Cruz 
Dantas e Fabiano Jesuíno de Almeida, dando os dois últimos como incursos 

nas sanções penais do  artigo 155, §4º, inciso IV c/c artigo 69, ambos do 
Código Penal,  por terem, na madrugada do dia 02 de agosto de 2011, na 

cidade de Cabaceiras, furtado, em unidade de desígnios, um veículo automotor 

pertencente  a  Wokiner  Barbosa de  Paula subtraindo de seu interior,  para 

proveito comum os objetos arrolados no auto de apreensão e apresentação de 

fls. 32/33, no qual ainda consta um aparelho de som automotivo de propriedade 

da vítima Alisson Mendes da Silva.

Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo  primevo a julgar 

procedente a  pretensão  punitiva  estatal,  condenando-os a  uma  pena 
definitiva de 08 (oito) anos e 120 (cento e vinte) dias-multa, cada um, pela 

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0000297-88.2011.815.0111

prática do crime capitulado no  artigo 155, §4º, IV c/c artigo 69, ambos do 
Código  Penal,  considerando  que,  para  cada  um  dos  dois  furtos  por  eles 

praticado,  foi  atribuída  a  pena  de  04  (quatro)  anos  de  reclusão  e  60 
(sessenta) dias multa.

Irresignado,  veio  o  réu  Fabiano  Jesuíno  a  interpor, 

tempestivamente, recurso apelatório, suplicando por sua absolvição eis que a 

imputação acusatória não restou convalidada em Juízo. No mais, indicou ter 

ocorrido exacerbação do quantum da reprimenda, a qual sequer teria atendido 

o dever de fundamentação.

Entendo assistir razão ao apelante.

A  materialidade  se  fez  consubstanciada  pelo  auto  de 

apresentação e apreensão de fls. 32/33, pela certidão de ocorrência policial de 

fl. 36 e pelo termo de entrega de fl. 34.

Porém, restam dúvidas quanto a sua efetiva participação no furto 

do veículo automotor de propriedade da vítima Wokiner Barbosa e do aparelho 

de som automotivo de Alisson Mendes, haja vista que o único a incluí-lo na 

cena do crime foi o corréu Micherlan Breno Cruz Dantas, imputação essa não 

confirmada pelas demais provas consubstanciadas nos autos. Vejamos:

O ofendido  Wokiner Barbosa de Paula descreveu à autoridade 

policial o ocorrido do seguinte modo:

QUE na noite de ontem (01/07/2011) se dirigiu até a 
cidade de Cabaceiras com o fim de participar de uma 
festa; que ao chegar na cidade estacionou seu veículo 
na rua e em seguida se deslocou até uma lanchonete; 
que ao retornar já na madrugada do dia de hoje por 
volta das 00:15 horas observou que seu veículo havia 

Desembargador João Benedito da Silva
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sido  subtraído  pois  ao chegar  no local  onde  estava 
estacionado  o  mesmo não  estava  mais  lá;  QUE de 
imediato  pediu  auxílio  a  um  popular  e  saíram  pela 
cidade a procura do carro;  QUE na saída da cidade 
de Cabaceiras foi informado que haviam passado 
dois  veículos  CORSA  em  disparada,  sendo  um 
CINZA e um BRANCO;  QUE ato contínuo se dirigiu 
até  a  cidade  de  Boqueirão-PB  conseguindo  ainda 
avistar  um  CORSA  branco  com  três  ocupantes, 
momento  em  que  ladiou  com  o  veículo  e  lhes 
perguntou  onde  estava  o  seu  automóvel,  tendo  os 
criminosos fugido em disparada; QUE ainda tentaram 
segui-los até Queimadas mas perderam o automóvel 
de vista; QUE em seguida retornou para a cidade de 
Cabaceiras-PB, pois como o seu veículo estava com 
pouco combustível acreditava que os meliantes iriam 
abandoná-lo,  como de fato  ocorreu,  encontrando o 
veículo  em  uma  estrada  de  barro  transversal  a 
rodovia  e  ao  se  aproximar  do  veículo  constatou 
que  os  meliantes  haviam  subtraído  todo  o 
equipamento de som; que no dia de hoje, por volta 
das 16:00 horas,  tomou conhecimento que a polícia 
militar  havia  prendido  dois  indivíduos  que  estavam 
transportando  equipamentos  de  som  furtados, 
oportunidade em que se dirigiu até esta delegacia para 
saber  se  esses  objetos  eram  os  que  tinham  sido 
subtraídos do seu veículo; que ao chegar na Delegacia 
reconheceu  de  pronto  os  equipamentos  de  som 
que lhe foram furtados (fls. 10/11) (grifei)

Em  Juízo,  ratificou  a  versão  supra,  porém  não  conseguiu 

identificar os denunciados como os autores do delito:

Que no dia dos fatos o declarante chegou na cidade 
de Cabaceiras, por volta das 22:30 e estacionou seu 
veículo  na  rua  do  Ginásio,  ao  lado  de  um  veículo 
branco,  tipo  corsa;  que  saiu  a  procura  de  uma 
lanchonete em companhia de sua namorada e quando 
estava  fazendo  um  lanche  resolveu  voltar  até  seu 
carro  para  pegar  alguém  [sic]  objeto  que  não  se 
lembra, quando teve a surpresa já que seu veículo não 
se  encontrava  no  local  nem  o  corsa  branco  que 
também estava ali estacionado, que foi até a delegacia 
prestar queixa, saindo com seus amigos diligenciando 
nas redondezas a fim de encontrar seu veículo; que ao 
chegar  na  ponte  que  dá  entrada  a  cidade  de 
Cabaceiras  conversou  com  dois  rapazes  que  ali 
passavam e  estes  lhe  disseram que  tinha  visto  um 

Desembargador João Benedito da Silva
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carro  branco  passando  já  perto  da  cidade  de 
Boqueirão,  assim,  veio  com  seu  amigo  em 
perseguição encontrando o carro corsa branco já aqui 
perto do Boqueirão e consultando as pessoas que se 
encontravam aquele veículo eles procuraram sair  do 
local,  no entanto,  o  declarante  conseguiu vislumbrar 
no interior daquele veículo o som de seu carro; que os 
ocupantes  do  carro  branco  conseguiram  sair  em 
disparada  sendo  perseguido  pelo  declarante  e  seu 
companheiro até as proximidades de Queimadas, mas 
não conseguiram chegar até eles; que no dia seguinte, 
logo cedo, foi informado por terceiro de que havia um 
carro com as características do veículo do declarante 
nas imediações do restaurante de Aliete,  para lá  se 
dirigiu e efetivamente tratava-se do seu veículo, sem o 
vidro traseiro e sem o som; que deixou seu veículo em 
sua  residência  e  foi  para  Campina  Grande  tentar 
reaver o seu som indo direto para a Central de Polícia 
onde  o  seu  som  já  se  encontrava;  que  soube  na 
Central  de Polícia  que aquelas pessoas que haviam 
furtado seu carro e se evadido no corsa branco tinham 
se  dirigido  para  Campina  Grande  usando  uma  via 
alternativa,  aquele veículo quebrou e eles foram até 
Campina  Grande  em  busca  de  um  carro  para  ali 
retornar  e  levar  o  veículo  quebrado  para  Campina 
Grande;  que  nesse  espaço  de  tempo  moradores 
daquela área comunicaram o fato a polícia que havia 
um  veículo  abandonado,  tendo  os  policiais  ali 
comparecido, verificando o fato e levaram o carro com 
o som para  a  Central  de  Polícia  onde o  declarante 
conseguiu reaver o seu som; que ainda na delegacia 
veio  a  saber  que  a  polícia  havia  prendido  dois 
elementos  que  possivelmente  teriam  sido  os 
autores  do  furto  de  seu  carro,  no  entanto  o 
declarante não pode afirmar se são estas pessoas 
as denunciadas na presente ação penal; que não 
conhece os denunciados. (fls. 204/205) (grifei).

O ofendido Alisson Mendes da Silva, quando ouvido em sede de 

audiência de instrução e julgamento, disse:

QUE  o  depoente  era  proprietário  de  um  celta  cor 
vermelha, ano 2006 e dias antes deste fato foi a uma 
festa na Cidade de Barra de Santana e teve alguns 
objetos furtados, principalmente o som, toca cd e pneu 
de  suporte;  que  alguns  dias  depois  recebeu  uma 
ligação proveniente da Central de Polícia com a notícia 
de  que  ali  havia  alguns  objetos  que  haviam  sido 

Desembargador João Benedito da Silva
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apreendidos com dois elementos e que possivelmente 
o depoente seria proprietário de alguns deles; que se 
dirigiu  até a Central  de  Polícia  e lá  encontrou entre 
outros objetos ali existentes, o toca cd de seu veículo, 
não  estava  entre  os  objetos  as  outras  coisas  que 
haviam sido furtadas;  que veio a saber que aqueles 
elementos tinham sido presos por conta de um furto 
feito na cidade de Cabaceiras na madrugada anterior; 
que, com relação aos acusados não tem qualquer 
informação  a  seu  respeito,  sequer  ouviu  seus 
nomes na  Central  de  Polícia,  por  isso  não sabe 
dizer  do envolvimento  dos  mesmos com o  furto 
dos objetos de seu veículo […] (fl. 305)

O  Policial  Militar  João  Gomes  de  Sousa  Neto descreveu  do 

seguinte modo a prisão em flagrante dos réus Micherlan Breno Cruz Dantas e 

José Antônio de Lima:

[…]  QUE  estava  de  serviço  na  ROTAM  VTR  1285 
quando  por  volta  das  11:00  horas  receberam 
informações via COPOM de que um veículo FIAT UNO 
COR PRATA com dois ocupantes estavam se dirigindo 
a esta cidade de Campina Grande-PB provavelmente 
com objetos oriundos de furto/roubo; que de imediato 
seguiu  com  a  guarnição  policial  em  direção  ao 
município de Queimadas-PB com o fim de interceptar 
o  veículo  e  averiguar  a  denúncia;  QUE  durante  o 
trajeto  avistaram  o  veículo  FIAT  UNO  com  dois 
ocupantes  com  as  mesmas  características  do 
informado na denúncia, momento em que procederam 
a  abordagem  do  automóvel,  determinando  que  o 
condutor  parasse  o  veículo  e  descesse  juntamente 
com o outro ocupante;  que ao realizarem revista no 
veículo encontraram diversos equipamentos de som, 
oportunidade em que lhes foi dada voz de prisão; QUE 
durante  a  abordagem  os  autuados  confessaram 
que existia outro veículo que estava quebrado no 
Sítio Malhada Grande, Zona Rural de Queimadas-
PB que tinha sido utilizado no furto dos objetos 
apreendidos, mas como o carro tinha quebrado foi 
necessário  a  utilização  de  outro  veículo  para 
trazerem  os  objetos  para  Campina  Grande-PB; 
QUE  os  autuados  confessaram  que  os  objetos 
apreendidos  tinham sido  furtados de um veículo 
CORSA- COR CINZA nessa madrugada do dia de 
hoje em uma festa realizada na cidade de Cabaceiras-
PB […] (fls. 07/08) (grifei)

Desembargador João Benedito da Silva
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O  réu  Micherlan  Breno  Cruz  Dantas,  reincidente  em  crimes 

patrimoniais,  quando  ouvido  na  esfera  policial,  não  só  confessou  a  autoria 

delitiva como atribuiu ao apelante Fabiano Jesuíno a co-autoria:

QUE  confessa  a  autoria  do  crime  de  furto  de 
equipamentos  de  som  apreendidos;  QUE  declara 
que no dia de ontem (01/08/2011) foi juntamente com 
seu amigo FABIANO em um veículo CORSA DE COR 
BRANCA,  pertencente  a  este  para  uma  festa  que 
estava  ocorrendo  na  cidade  de  Cabaceiras-PB;  que 
estavam em frente ao clube onde estava ocorrendo a 
festa quando por volta das 00:30 horas estacionou um 
veículo  CORSA  DE  COR  CINZA  em  frente  ao 
automóvel  em  que  estava,  tendo  o  proprietário 
fechado  o  carro  e  se  dirigido  até  a  festa;  que  em 
seguida Fabiano resolveu abrir o carro para ver o 
que estava em seu interior; QUE FABIANO pegou a 
chave de seu carro e abriu o automóvel da vítima, 
momento  em que  retiraram os  equipamentos  de 
som  pertencentes  à  vítima  e,  em  seguida,  os 
colocaram  dentro  do  carro  em  que  estavam  e 
retornaram  para  Campina  Grande-PB; QUE  no 
trajeto  de  volta  desconfiaram  que  estavam  sendo 
seguidos em razão  de que resolveram tomar uma 
estrada  de  barro,  mas  no  caminho  o  veículo 
estourou  um  pneu  e  atolou; QUE  como  não 
conseguiram  retirar  o  carro  do  atoleiro  vieram 
caminhando para Campina Grande/PB e na manhã de 
hoje  por  volta  das  10:00  horas  chamou  Antônio, 
conhecido  por  SOPA para  alugar  um carro  e  assim 
retirarem o  veículo  do  atoleiro;  QUE se  dirigiu  com 
ANTONIO em um veículo FIAT UNO para rebocar o 
CORSA,  mas  como  não  conseguiram  retiraram  os 
equipamentos de som apreendidos do CORSA e os 
colocaram no FIAT UNO e vieram para a cidade de 
Campina  Grande-PB,  sendo  que  na  cidade  de 
Queimadas-PB foram abordados  por  uma guarnição 
da ROTAM que encontraram os objetos apreendidos e 
lhes  deram voz de  prisão  sendo  conduzidos  a  esta 
Delegacia  Especializada  para  as  providências 
necessárias; QUE no momento da prisão disse aos 
policiais onde o CORSA BRANCO estava, tendo os 
policiais  se  dirigido  até  o  local  e  conduziram  o 
veículo  até  esta  Central  de  Polícia;  QUE  já  foi 
condenado  anteriormente  pela  prática  do  crime 
previsto  no  artigo  157  estando  atualmente  em 
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livramento condicional […] (fls. 13/14) (grifei)

Todavia,  perante  a  autoridade  judicial,  apresentou  uma  nova 

versão na qual, indiretamente, aponta como único autor do ato delitivo o réu 

Fabiano Jesuíno, desconhecendo o fato delitivo ocorrido na noite do dia 02 de 

agosto de 2011 na cidade de Cabaceiras:

Que não é verdadeira a acusação que lhe é feita, 
principalmente o teor de seu depoimento prestado na 
autoridade  policial;  que  das  testemunhas  conhece 
apenas  o  policial  João  Gomes  de  Sousa  Neto  não 
tendo  nada  contra  o  mesmo;  Que  no  dia  03  de 
agosto  o  seu  amigo  Fabiano  Jesuíno  lhe  ligou 
pedindo que o interrogando lhe fizesse um favor, 
qual seja, ir rebocar um carro de sua propriedade 
que  encontrava-se  quebrado  no  município  de 
Queimadas, tendo o interrogado para lá se dirigido 
juntamente  com o  acusado conhecido  por  Tony; 
Que procuram [sic] bastante mas descobriram que o 
veículo  de  Fabiano  estava  num  Sítio  mais 
precisamente perto de uma cocheira, sem um pneu e 
o  para-choque  amassado,  tendo  o  interrogando 
perguntado ao dono da casa que havia ali perto e este 
disse que o carro tinha sido deixado no local na noite 
anterior  por  um  pessoal  que  apresentava  um  certo 
estado de embriaguez;  que o interrogando viu que 
não tinha como trazer o veículo da forma que ele 
estava, assim, pediu ao dono do sítio para o carro 
ficar ali, tendo retirado apenas o som e trazido no 
veículo com o qual tinha ido para aquele sítio; que 
ao  chegarem  na  BR  foram  interceptados  por  uma 
viatura  da  polícia  militar  e  aqueles  policiais  já 
querendo que o interrogando e seu companheiro Tony 
confessarem  que  tinham  furtado  aquele  veículo 
quebrado  lá  em  Cabaceiras,  não  tendo  sido  aceito 
pelo  interrogando  que  continuava  negando  tal  fato 
porque sabia que aquele veículo pertencia a Fabiano, 
seu amigo, e estava registrado no nome da esposa do 
sócio  de  seu  irmão;  que  mesmo  assim  foram 
conduzidos até a a delegacia onde foi espancado por 
diversas  vezes  para  confessar  o  furto,  mas  o 
interrogando  sempre  explicava  que  não  podia  dizer 
que  tinha  furtado  um  veículo  que  sabia  a  quem 
pertencia; que passou cerca de 15 dias na carceragem 
e  dali  só  saiu  quando  assinou  os  termos  de  seu 
interrogatório  do  auto  de  flagrante,  confessando  o 
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crime,  mas afirma nesta  oportunidade que não é 
verdadeira  a acusação;  que os objetos descritos 
na  denúncia  como  tendo  sido  encontrados  no 
veículo com o interrogando pertenciam ao veículo 
de Fabiano, não era produto de furto […] que já foi 
acusado e processado por um fato tipificado no Código 
Penal  pelo  art.  157  e  estava  cumprindo  pena  em 
livramento  condicional  na  oportunidade  desta  prisão 
[…] que reafirma não ter tido qualquer participação 
no  evento,  não  sabendo  também  se  os  demais 
acusados foram os autores deste delito até porque 
não vai acusar sem provas […] (fl. 307) (

O  apelante  Fabiano  Jesuíno  de  Almeida,  por  sua  vez, 

apresentou, em ambas as instâncias, uma versão firme, consistente, sobre os 

fatos, afirmando que apenas havia emprestado seu carro ao réu Micherlan não 

sabendo que este iria utilizá-lo para fins ilícitos:

QUE  no  dia  01/08/2011  estava  em  casa  com  sua 
esposa  quando,  por  volta  das  20:50h,  chegou  a 
pessoa de Micherlan pedindo emprestado seu veículo 
(GM Corsa, hatch, cor  branca,  placas MYD4618/PB) 
para “dar uma volta” pela cidade com a esposa e com 
os filhos;  QUE o interrogado emprestou o veículo a 
Micherlan  e  na  mesma  noite  soube  que  Micherlan 
estava com algumas mulheres dentro do carro e que 
estaria  indo  para  uma  festa  na  cidade  de 
Cabaceiras/PB; que chamou seu irmão Gabriel e sua 
esposa para irem até aquela cidade com objetivo de 
localizar o veículo e o trazer de volta; QUE chegando 
no  local  da  festa  em  Cabaceiras  viu  o  seu  veículo 
estacionado  nas  proximidades  da  festa,  e  saiu  à 
procura de Micherlan;  QUE em seguida conseguiu 
encontrar  Micherlan  e  lhe  disse  que  iria  levar  o 
carro  de  volta,  mas  o  mesmo  pediu  para 
permanecer com o veículo haja vista que estava 
com  algumas  mulheres  e  que  estaria  sem 
transporte;  que atendeu ao pedido de Micherlan, 
deixando-o com o seu automóvel e,  em seguida, 
retornou  a  Campina  Grande,  ficando  aquele 
comprometido  de  lhe  devolver  o  veículo  no  dia 
seguinte, pela manhã; QUE após chegar do trabalho 
tomou  conhecimento  que  seu  veículo  havia  sido 
apreendido pela Polícia Militar e que Micherlan havia 
sido  preso  em  flagrante,  acusado  de  ter  furtado 
diversos  equipamentos  de  som;  Que  nega  ter 
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participado,  juntamente  com  Micherlan,  do  furto 
dos  aparelhos  de  som  ocorrido  na  cidade  de 
Cabaceiras; que já foi preso e processado acusado 
de assalto (fls. 48/49) (grifei)

Que  não  é  verdade  ter  participado  do  furto  em 
apuração; que não tem conhecimento das possíveis 
provas  contra  si  existentes  no  processo;  que  não 
conhece nenhuma das testemunhas nem declarantes 
do processo por isso não tem nada contra elas; que no 
dia anterior a prisão dos acusados, Micherlan Breno, 
que tem uma certa amizade com o interrogando, lhe 
pediu o seu veículo empregado, tendo o interrogando 
atendido aquele pleito e já no período da noite avistou 
Micherlan com algumas meninas no interior do veículo; 
Que naquela mesma noite se dirigiu para a cidade de 
Cabaceiras juntamente com sua esposa a procura de 
seu  veículo,  tendo  encontrado  Micherlan  naquela 
cidade mais ele lhe pediu para ficar com o carro do 
interrogando  porque  não  tinha  como  regressar 
para Campina Grande; que, assim foi feito porque 
a  companheira  do interrogando estava  grávida  e 
tiveram que regressar  imediatamente;  que  no dia 
seguinte, pelas 13 horas veio a saber que seu veículo 
estava apreendido na Central de Polícia e para lá se 
dirigiu,  vindo  a  saber  que  tinha  acontecido  porque 
Micherlan  que  estava  naquele  veículo  fora  preso 
acusado de furtar  objetos  na cidade de Cabaceiras; 
que justifica ter atendido o pedido de empréstimo 
do  carro  pelo  fato  de  ter  praticamente  crescido 
com  Micherlan,  mas  jamais  imaginava  que  ele 
fosse  ligado  a  essa  prática  de  furto;  que  o  seu 
veículo,  um  corsa  branco,  ano  2001,  foi  liberado 
depois pelo delegado e o interrogando foi dado como 
participante deste crime  apenas porque seu cartão 
de  crédito  se  encontrava  no  interior  do  veículo, 
mas reafirma não ter tido qualquer participação no 
crime; que quando recebeu seu veículo estava com 
pneu de suporte na roda,  bem como o para-choque 
amassado, não sabendo como se deu tal fato; que não 
teve qualquer contato com o acusado Micherlan, logo 
não sabe dizer qual a versão que o mesmo apresentou 
na esfera policial; que não é verdade as informações 
prestadas por Micherlan na esfera policial quando 
este  disse  que  o  interrogando  tinha  tido 
participação no furto é  tudo mentira dele […]  (fl. 
309) (grifei)

O Policial Militar João Gomes de Sousa Neto, quando ouvido em 
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sede judicial, expôs não ter como afirmar se o apelante participou ou não do 

crime:

QUE o depoente confirma seu depoimento prestado 
na esfera policial constante no auto de flagrante de fls, 
esclarecendo  que  estava  de  serviço  no  TOTAM 
quando a viatura em que o depoente fazia parte foi 
acionada  para  interceptar  um  veículo  Fiat  Uno 
ocupado  por  duas  pessoas  que  estava  chegando  a 
Campina Grande,  provavelmente conduzindo objetos 
produtos de furto,  que a guarnição seguiu para  a o 
município  de  Queimadas  e  nas  imediações  daquela 
cidade avistaram o citado veículo, momento em que 
procederam  a  abordagem  determinando  que  o 
condutor parasse o  veículo; que ao realizarem revista 
no  veículo  encontraram  diversos  equipamentos  de 
som,  motivo  pelo  qual  foi  dado  voz  de  prisão  aos 
elementos;  que  durante  a  abordagem  os  autuados 
confessaram a existência de um outro veículo que fora 
abandonado no Sìtio Malhada Grande de Queimadas 
e  que  tinha  sido  utilizado  no  furto  dos  objetos 
apreendidos;  que  os  autuados  confessaram  que  os 
objetos  apreendidos  tinham  sido  furtados  de  um 
veículo corsa na madrugada daquele dia em uma festa 
na  cidade  de  Cabaceiras;  que  os  autuados  e  os 
objetos  apreendidos  foram  levados  a  presença  da 
autoridade policial para os devidos fins; que dos três 
acusados o depoente só tinha conhecimento de Tony 
(José Antônio de Lima), não tendo qualquer referência 
sobre  os  demais;  que  reafirma  que  os  elementos 
autuados confessaram a autoria do furto, sendo que o 
acusado  conhecido  por  Tony  disse  que  havia  sido 
chamado pelo comparsa Micherlan Breno apenas para 
ir pegar os objetos, mas não sabia a origem; que, com 
relação ao acusado Fabiano Jesuíno de Almeida, 
este  foi  apenas  citado  pelo  acusado  Micherlan 
como participante  do furto,  mas o depoente não 
sabe se a afirmação é verdadeira ou não. (fl. 302) 
(grifei)

O  mesmo  sendo  dito  pelo  agente  policial Bartolomeu  Edwin 
Leite Tolentino:

QUE confirma seu depoimento prestado a autoridade 
policial,  adiantando eu estava de serviço na ROTAM 
quando  receberam  informações  do  COPOM de  que 
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um veículo Fiat Uno estava se dirigindo para Campina 
Grande com dois elementos, provavelmente trazendo 
objetos oriundos de furto; que foram para aquela área 
e  avistaram  um  veículo  com  as  mesmas 
características,  inclusive com dois elementos no seu 
interior,  momento em que fizeram a abordagem aos 
ocupantes e uma revista no interior do automóvel, ali 
encontrando  alguns  objetos  eletrônicos;  que  os 
autuados confessaram que aqueles objetos tinha sido 
furtado de um veículo corsa naquela madrugada, na 
cidade de Cabaceiras, quando ali acontecia uma festa; 
que os acusados ainda dissera, que havia um outro 
veículo  que  tinha  apresentado  defeito  e  fora 
abandonado no Sítio Malhada Grande de Queimadas; 
que,  por  conta  disto,  os  dois  elementos,  que 
posteriormente veio a saber tratar-se de José Antônio 
de Lima, conhecido por Tony, e Micherlarn Breno; Que 
com relação ao terceiro acusado Fabiano Jesuíno 
de  Almeida  o  depoente  não  ouviu  qualquer 
referência  sobre  o  mesmo naquela  oportunidade 
da prisão; que sabe informar que os acusados José 
Antônio  e  Micherlan  Breno  já  eram  pessoas 
conhecidas  da  área  policial  por  envolvimento  neste 
tipo de delito. (fl. 304)

O corréu José Antônio de Lima, preso em flagrante na posse da 

res furtiva, em nenhum instante citou o nome do recorrente, quando de sua 

oitiva na esfera policial e, também, na judicial, in verbis:

Que nega ter participado do furto dos equipamentos 
apreendidos na madrugada do dia de hoje na cidade 
de Cabaceiras-PB;  que no dia  de  hoje  (02.08.2011) 
por volta das 09:00 horas encontrava-se no Bairro da 
Prata, mais precisamente no Posto da Prata quando 
encontrou a pessoa de MICHERLAN BRENO CRUZ 
DANTAS,  o  qual  perguntou  ao  interrogado  se  este 
teria um carro para poder irem pegar um outro veículo 
que  estava  atolado  em  um  Sítio  na  cidade  de 
Queimadas-PB; que Micherlan disse ao interrogado 
que  estava  vindo  de  uma  festa  na  cidade  de 
Cabaceiras-PB quando o veículo atolou devido as 
chuvas  e  os  buracos  existentes  naquela 
localidade; QUE o interrogado disse a Micherlan que 
não possuía carro mas que poderia alugar  um para 
poderem rebocar o veículo; QUE Micherlan disse que 
o  interrogado  poderia  alugar  o  veículo  que  este 
pagaria pelo aluguel, ou seja o valor de R$30,00 (trinta 
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reais);  Que alugou o  veículo  a  um colega de nome 
Alan, no bairro do Monte Santo; que o interrogado e 
Micherlan  forma  até  o  sítio  onde  o  veículo  CORSA 
estava  atolado  localizado  na  cidade  de  Queimadas; 
QUE chegando lá observou que o veículo não tinha 
condições de ser rebocado, pois estava com um pneu 
danificado, bem como carter estourado; QUE pegaram 
os equipamentos que estava no CORSA e colocaram 
no  veículo  FIAT  UNO;  QUE  o  interrogado  ainda 
chegou  a  perguntar  a  MICHERLAN  a  origem  dos 
objetos  apreendidos,  tendo  este  ficado  calado  e 
mandado que o interrogado apressasse e colocasse 
rapidamente  os  objetos  no veículo  FIAT UNO;  QUE 
quando estavam chegando na cidade de Queimadas-
PB foram abordados  por  uma viatura  da  ROTAM e 
após  revista  no  veículo  foi  encontrado  todos  os 
equipamentos  que  foram  apreendidos;  QUE  sabe 
informar  que  MICHERLAN  confessou  que  teria 
furtado os objetos de um veículo na madrugada do 
dia  de  hoje  na  cidade  de  Cabaceiras-PB,  onde 
estava sendo realizada uma festa de rua; QUE não 
sabe  informar  se  Micherlan  praticou  o  furto 
sozinho; QUE nega qualquer participação no furto 
dos  objetos  e   apenas  foi  até  a  cidade  de 
Queimadas-PB  para  tentar  desatolar  o  veículo; 
QUE  se  soubesse  que  Micherlan  iria  pegar 
produtos furtados, jamais teria ido com o mesmo; 
QUE  sabe  informar  que  Micherlan  já  foi  preso  e 
processado; Que nunca foi preso nem processado (fls. 
12/13) (grifei)

Que não é verdade que tenha participado do furto ora 
em apuração; que desconhece as provas porventura 
existentes  no  processo  contra  si;  que  conhece  as 
testemunhas  João  Gomes  de  Sousa  Neto  e 
Bartolomeu Edwin Leite e não tem nada de pessoal 
contra os mesmos; que no dia do fato de sua prisão, 
transitava  pela  manhã  nas  imediações  do  posto  de 
combustível da Prata quando avistou seu conhecido 
Micherlan, este perguntou ao interrogando se ele 
conhecia algum reboque para ir buscar um veículo 
de  sua  propriedade  que  estava  quebrado  lá  no 
Município  de  Queimadas,  tendo  o  interrogando 
conseguido um carro  Fiat  e  para  lá  se  dirigiram na 
intenção  de  rebocar  aquele  veículo  para  Campina 
Grande; que chegando lá viram que o veículo estava 
com  pneu  furado  e  o  cárter  vazando  óleo,  assim 
resolveram deixar  aquele  veículo  numa determinada 
casa e colocaram os objetos nele existentes no veículo 

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0000297-88.2011.815.0111

que o interrogando conseguira; que nas imediações da 
cidade de Queimadas notaram a passagem de uma 
viatura policial e logo depois foram interceptados por 
aquela  viatura,  havendo  os  policiais  mandado  o 
interrogando  e  o  acusado  Micherlan  colocarem  as 
mãos para cima para revista, oportunidade em que os 
policias já foram pedindo que confessem [sic] que os 
objetos  eram  produto  de  furto,  no  entanto  o 
interrogando disse que desconhecia totalmente aquela 
acusação,  pois  a  única  coisa  que  o  envolvia 
naquele episódio era o fato de ter conseguido um 
veículo  para  rebocar  o  carro  de  Micherlan  até 
Campina Grande […] (fls. 310/311)

Confirmando a locação do carro na manhã do dia 02.08.2011, há 

nos autos o contrato de fl. 43 e a declaração do representante do Barro Tur 

Locadora de Veículo Ltda., Thiago Vicente Barros:

QUE  é  representante  da  Barro  Tur  Locadora  de 
Veículo LTDA; QUE no dia 02 de agosto de 2011 às 
09:00 horas compareceu em sua locadora o senhor 
JOSÉ ANTÔNIO DE LIMA,  o  qual  alugou  o  veículo 
FIAR UNO MILLE FIRE FLEX – ANO/MOD 2007/2008 
– COR PRATA – PLACAS MNZ-3017/PB – CHASSI Nº 
9BD15822700010173, licenciada em nome de Banco 
Itaucard S.A. - arr. Francisco Marcolino de Barros, por 
meia  diária,  tendo  pago  a  importância  de  R$30,00 
(trinta  reais);  Que  o  período  da  locação  seria  das 
09:00 horas do dia 02/08/2011 às 14:00 horas do dia 
03/08/2911;  que no dia  de hoje  por  volta  das 11:00 
horas  estava  em  seu  estabelecimento  comercial 
quando foi informado que o veículo acima mencionado 
se  encontrava  apreendido  nesta  Delegacia 
Especializada;  Que  ficou  surpreso  ao  saber  que  o 
veículo locado havia sido apreendido em poder de dois 
indivíduos  que  foram  autuados  em  flagrante  pela 
prática de crime de furto, fato ocorrido na madrugada 
do dia 02 de agosto de 2011 na cidade de cabaceiras-
PB; que ao local o veículo o senhor JOSÉ ANTONIO 
DE  LIMA não  informou  qual  a  finalidade  que  seria 
usado o veículo […] (fl. 44).

A  testemunha  arrolada  pela  Defesa,  Evandro  Mendonça 
Carneiro,  apenas constatou a boa conduta social do acusado Fabiano Jesuíno 

(fl. 306), não sabendo sobre os fatos delitivos em estudo.
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À vista de todo o arcabouço probatório retromencionado, é válido 

lembrarmos que no processo criminal vigora o princípio segundo o qual, para 

alicerçar  um  decreto  condenatório,  a  prova  deve  ser  clara,  positiva  e 
indiscutível, não bastando à alta probabilidade acerca do delito e de sua 
autoria.

E persistindo a dúvida, mínima que seja, impõe-se a absolvição, 

pois a inocência é presumida até que se demonstre o contrário. Dessa forma, é 

suficiente que a acusação não produza provas capazes de infundir a certeza 

moral do julgador para que se decrete a absolvição dos envolvidos.

No  caso  em  epígrafe,  mostra-se  isolada  a  versão  do  corréu 

Micherlan de que o apelante Fabiano Jesuíno teria sido o único autor do ato 

delitivo,  pois,  além da firme negativa deste,  não consta nos autos qualquer 

outra prova a corroborar com a delação, não sendo a apreensão do carro de 

propriedade do recorrente quando da operação policial, por si só, fato idôneo a 

uma condenação.

Aliás,  os próprios policiais, quando submetidos ao contraditório, 

afirmaram que a única evidência de que o réu Fabiano teria participado do ato 

delitivo  em estudo  adveio  das  declarações  do  réu  Micherlan,  não  sabendo 

afirmar se a imputação era verdadeira ou não.

Noutra  feita,  o  corréu José Antônio de Lima apenas coloca na 

cena do crime o réu Micherlan,  nada mencionando sobre  o apelante,  e  as 

vítimas  Wokiner  e  Alisson  não  reconheceram  nenhum  dos  denunciados, 

inexistindo, assim, prova segura da autoria delitiva a autorizar a prolação de um 

decreto condenatório, especificamente no que se refere ao recorrente.

A propósito:
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APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ROUBO  -  PROVA  DA 
AUTORIA  -  DELAÇÃO  ISOLADA  DE  CO-RÉU  - 
ABSOLVIÇÃO  -  NECESSIDADE  -  RECURSO 
PROVIDO. -  A delação de co-réu,  quando isolada e 
sem apoio nas demais provas dos autos, não autoriza 
a prolação de decreto  condenatório.  -  Não havendo 
provas suficientes de autoria do crime de receptação 
imputado ao réu, a absolvição é medida que se impõe. 
- Recurso provido. (TJMG - APR: 10319080327236001 
MG , Relator: Agostinho Gomes de Azevedo, Data de 
Julgamento:  08/08/2013,  Câmaras  Criminais  /  7ª 
CÂMARA CRIMINAL, Data de Publicação: 21/08/2013)

Logo,  diante  das  duas  versões  existentes  (acusação  versus 

defesa) e da não desincumbência do Ministério Público  a quo de provar, de 

modo  irrefutável,  a  acusação  feita,  não  resta  outra  alternativa  a  não  ser 

absolver o indigitado, diante da insuficiência do conjunto probatório.

Vale salientar que é até possível que o crime tenha, de fato, sido 

praticado  pelo  acusado,  contudo,  tal  situação  não  restou  seguramente 

comprovada, sendo que, de outra banda, ao réu sempre se atribuirá o benefício 

da dúvida.

Aliás, é de sabença comezinha que  “uma condenação criminal,  

com todos os seus gravames e consequências, só pode ser considerada com 

apoio  em prova  cabal  e  estreme de  dúvidas,  sendo  que  as  presunções  e  

indícios,  isoladamente  considerados,  não  se  constituem  em  prova  dotada  

dessas qualidades, de modo a serem insuficientes para amparar a procedência  

da denúncia” (RJTACrim-SP 17/149).

E,  enfim,  sem  maiores  delongas,  conclui-se  que  os  indícios 

reunidos  nos  autos  são  anêmicos,  não  ofertando  segurança  necessária  à 

condenação de uma pessoa, e, portanto, sendo o ônus da prova do Ministério 

Público e, não se desincumbido este de provar a autoria, nada resta a não ser 

afastar o decreto condenatório, em consonância com o princípio constitucional 
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da presunção de inocência e com o in dubio pro reo.

Forte em tais razões, dou provimento ao apelo para absolver o 

réu Fabiano Jesuíno de Almeida das sanções penais do artigo 155, §4º, IV do 

Código Penal, à luz do que leciona o artigo 386, VII do Estatuto Penal Adjetivo, 

e não conheço da apelação interposta pelo acusado  Micherlan Breno Cruz 
Dantas, por intempestividade.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio, 

Presidente,  em exercício,  da  Câmara Criminal.  Participaram do julgamento, 

além do relator, o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Dr. 

Wolfram da Cunha Ramos( Juiz de direito convocado em substituição ao Exmo. 

Sr. Des. Hoás de Brito Pereira Filho). Ausente, justificadamente, Des.  Carlos 

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro 

Serrano, Procurador  de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 16 (dezesseis) dias do mês de  dezembro do ano de 

2014.
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